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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA 

  

Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 

Departamento de Técnica Legislativa 

LEI Nº 8.021, DE 29 DE JUNHO DE 2023 
(PL de autoria do vereador Arthur Machado Spíndola) 

Estabelece sanções do município visando ampliar 
a segurança dos estudantes, professores, 

funcionários e cidadãos dentro e fora das escolas 

de Indaiatuba. 

NILSON ALCIDES GASPAR, Prefeito do Município de 
Indaiatuba, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte lei: 

Art. 1º Determina sanção administrativa do Município de 
Indaiatuba aos que se manifestarem, de forma verbal ou não-verbal, com o 

intuito de fazer apologia, incentivar, ameaçar ou que de qualquer outra maneira 
incite ataques ou a violência nos estabelecimentos de ensino, incluindo atos 
contra estudantes, professores, demais profissionais, funcionários ou qualquer 
cidadão presente no estabelecimento de ensino, no seu entorno ou a caminho 
do mesmo. 

Art. 2º Também sofrerá sanção administrativa aquele que 

cometer falsa comunicação, divulgação, promoção do pânico social ou alarde a 
partir de fato sabidamente inverídico sobre possíveis ataques, atentados ou 
violência em escolas, assim como contra alunos, professores, demais 

profissionais, funcionários ou qualquer cidadão presente no estabelecimento de 
ensino, no seu entorno ou a caminho do mesmo. 

Art. 3º Incorrerá em sanção administrativa a qualquer indivíduo 
que estiver em estabelecimento de ensino, ou suas imediações, em posse de 

armamento de fogo, simulacro, ou portando qualquer tipo de arma branca. 

8 1º A sanção também se aplica aos que estiverem em trânsito, 
sentido ao estabelecimento de ensino ou retornando do mesmo. 

S 2º Excetuam-se desta sanção a Guarda Civil Municipal, 
Policiais Militares, Policiais Civis e Forças Armadas Brasileiras. As empresas de 
segurança contratadas e seus funcionários também ficam excetuados, desde 
que dentro do exercício de suas funções. 

8 3º Aos cidadãos devidamente licenciados com porte de arma, 
apenas serão excetuados os casos previstos por Legislação Federal, 

autorizações da Polícia Federal ou Exército, além das determinações judiciais. 
8 4º Também ficam excetuados aqueles que portarem itens 

autorizados, por escrito, pelos diretores do estabelecimento de ensino, visando 
sempre ações educativas, promoção da ciência, arte e suas expressões (tal 
como arte cênica) ou conhecimentos gerais.
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Art. 4º Ao cometer qualquer uma das infrações disposta no 

artigo 1º ou artigo 2º desta lei, imputar-se-á ao cidadão multa no valor de 200 
(duzentas) UFESP's, dobrando o valor aplicado a cada reincidência. A 
penalidade disposta pela sanção do artigo 3º será multa de 500 UFESP's, 
dobrando o valor aplicado a cada reincidência. 

Art. 5º Qualquer caso relatado ao Poder Público Municipal, 
conforme disposto nesta lei, deverá ser imediatamente levado ao conhecimento 

do Conselho Tutelar, autoridades policiais e deverão ser tomadas todas as 
demais providências legais. 

Parágrafo único. Em caso de envolver o funcionalismo público, 
a não comunicação do fato poderá implicar na abertura de sindicância para 
apurar possível prevaricação do funcionário ou do órgão público. 

Art. 6º As sanções impostas por esta lei não prejudicam 
qualquer outra forma de investigação, sanção ou penalidade que possa ser 
aplicada a infratores ou seus responsáveis. 

Art. 7º Esta Lei contempla ocorrências dentro e fora das 

dependências escolares e abrange todos os estabelecimentos de ensino, sejam 
eles municipais, estaduais ou particulares. 

Parágrafo único. Caso o infrator seja criança ou adolescente, 
seus pais ou responsáveis serão responsabilizados pelas infrações, assim como 
determina a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Indaiatuba, 29 de junho de 2023, 193º de 

elevação à categoria de freguesia. 
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